Comarca da Capital – 16ª Vara Cível
Juíza: Veleda Suzete Saldanha Carvalho
Processo nº 0187036-03.2011.8.19.0001
Proc. n. 0187036-03.2011.8.19.0001 SENTENÇA ANTONIO VANDERLER DE LIMA, moveu ação indenizatória por danos morais com pedido de antecipação de tutela, pelo rito ordinário, em face de GLOBO COMUNICAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S.A. Alega na peça inicial, que veio acompanhada dos documentos de fls. 32/64, que sofreu danos de ordem moral pois a Ré divulgou, em rede nacional (Jornal Nacional e RJTV 1ª edição, sucessivamente, nos dias 20/04 e 21/04/2011), notícia inverídica e caluniosa a seu respeito, no sentido de que teria registrado seu veículo automotor em outro Estado, com intuito de burlar o fisco, através de funcionários do DETRAN envolvidos no esquema, e que ´vendiam tais serviços´, e que o autor havia sido indiciado no inquérito que apurava o esquema ilegal. Tal atitude, segundo suas alegações, teriam gerado abalo em sua honra pois, além de jamais ter se envolvido em tal esquema, trata-se pessoa pública, presidente do Tribunal de Justiça Desportiva do Estado do Rio de Janeiro e de conduta ilibada, e que as condutas imputadas configuram, em tese, crime de falsidade ideológica, uso de documentação falsa e sonegação fiscal. Afirma, ainda, que jamais teve nenhum veículo de sua propriedade registrado junto ao DETRAN do Estado do Paraná. Requereu, em sede de antecipação de tutela, que a Ré tornasse indisponível a matéria em seu nome vinculada à notícia de envolvimento com crime de falsidade ideológica, uso de documentação falsa e sonegação fiscal. Pede, ao final, além de confirmação da decisão antecipatória, condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Instado a apresentar comprovação das matérias descritas na inicial, para fins de análise do pedido de tutela antecipada, o autor juntou os documentos de fls. 70-73. Indeferido o requerimento de tutela antecipada às fls. 75, por ausência de fumus boni iuris, diante da liberdade de imprensa. Contestação apresentada pela Ré às fls. 80-98, onde alega: que as notícias tratavam de tema de relevante interesse público: uma operação policial realizada para localizar veículos registrados em outros Estados, pertencentes a moradores do Rio de Janeiro, bem como visavam a alertar sobre o caráter ilícito da conduta, possuindo, portanto, finalidade informativa e educativa; que a ré se limitou a divulgar/reproduzir a informação prestada pelas autoridades policiais; que o fato de ter o autor não ter sido ´indiciado´, como afirmado na reportagem, não configura dano moral, pois não é exigível tal rigor técnico do jornalista; que a ré não realizou qualquer juízo de valor; que agiu no regular exercício da atividade jornalística e da liberdade de imprensa; que inexistem danos morais. Manifestação do autor sobre a contestação às fls. 115-119. Despacho de fls. 121 intimando as partes a informar quais provas pretendiam produzir. Em provas, o autor, às fls. 122, se manifestou no sentido de que já constam nos autos as provas necessárias ao deslinde da questão, em especial prova áudio visual; e a ré, às fls. 123-125, requereu a produção de prova documental, consistente na expedição de ofício ao DETRAN/PR para que fosse informado se existiu algum veículo registrado em nome do autor, e expedição de ofício à delegacia de furtos e roubos para que fornecesse cópia do inquérito policial de número 908-12691/2011. Tudo deferido às fls. 127. Resposta do ofício enviado ao DETRAN/PR às fls. 133-134. Resposta o ofício enviado à Delegacia de furtos e roubos às fls. 135-176. Manifestação do autor sobre as respostas dos ofícios às fls. 178-182, no sentido de que o veículo estava em nome de seu filho, que era maior de idade, e que havia alienado o bem em janeiro de 2011, vale dizer, antes da reportagem. Aduz, ainda, que nunca figurou como indiciado no inquérito policial, o que já existia desde 20.10.2011, e que, portanto, a ré poderia ter verificado tal informação, antes da reportagem veiculada em abril de 2011. Manifestação da Ré às fls. 183-184, informando que o documento de fls. 135-176 comprova a investigação policial em face do autor e que existia outra investigação da DELEFAZ, também em nome do autor (inquérito número 908-14354/2010). Requer, nesta ocasião, a expedição de oficio à Delefaz para que fornecesse copia do referido inquérito, o que foi deferido às fls. 190. Às fls. 194-261, resposta do ofício expedido à Delefaz. Manifestação do autor às fls. 262-264, ressaltando que também no inquérito da DELEFAZ o autor jamais figurou como indiciado. Petição da Ré informando que o autor estava sim sendo investigado, e que o automóvel JAGUAR S-Type é de sua propriedade, sendo certo trata-se de erro material a inclusão do nome do filho do autor nos cadastros do DETRAN/PR haja vista o fato de que o CPF constante do registro é o do autor e não de seu filho. AIJ realizada conforme fls. 271-272, ocasião em que fora exibido o DVD constante dos autos às fls. 64, e as partes se manifestaram em alegações finais. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor indenização por danos morais que alega haver sofrido em razão de suposta ofensa à sua imagem, em reportagem na qual a ré afirmou que o autor teria emplacado veículo fora do Estado em que reside, para obtenção de benefícios fiscais, o que configuraria a prática de diversos delitos. Ressalte-se que a ré se pautou nas informações repassadas pela Polícia, e que constava vinculado ao veículo em questão o CPF do autor. Vale destacar, ainda, que o fato de o jornalista ter afirmado que o ora autor estava como indiciado não configura, por si, dano moral, sendo certo, contudo, que o ora autor estava sendo investigado, apesar de não figurar, tecnicamente, como indiciado, consoante documentação dos autos, referente às respostas dos ofícios expedidos pelas delegacias especializadas. Há que se considerar que a transmissão da matéria jornalística envolvendo a imagem do autor não enseja reparação civil, uma vez que o acontecimento relatado pela Ré tem evidente interesse público, além do cunho social, nela não se observando exagero, nem, tampouco, restou extrapolado o dever de informar, fato que se mostra compatível com a própria liberdade de imprensa em si e deve ser assegurado, dentro do que se conhece com o princípio da ponderação de interesses, consagrado no âmbito dos direitos constitucionais envolvidos. Frise-se que a reportagem veiculada é dotada de caráter de publicidade e de informação, não havendo sigilo a amparar a respectiva divulgação. Inocorrente, portanto, a violação ao direito de privacidade e imagem do autor que, em verdade, são atingidos quando a notícia é criada, ventilada injustificadamente com o único objetivo de denegri-la, colocando pessoas em contexto de surpresa, constrangimento ou situação vexatória, e não o relato de acontecimentos que visem informar e alertar a população, auxiliando, até mesmo, na adoção de providências pelos órgãos competentes. Nesse contexto, não se pode restringir o trabalho da imprensa que, se exercido dentro dos parâmetros informativos, obedecidos os limites legais e constitucionais, é serviço de extrema relevância para a coletividade, constituindo-se em um importante mecanismo de defesa do Estado Democrático de Direito. Nesse sentido mostra-se a orientação jurisprudencial deste E. Tribunal de Justiça, in verbis: 2009.001.29935 - APELACAO DES. ELTON LEME - JULGAMENTO: 01/07/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL ´APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA JORNALÍSTICA. DIREITO À INTIMIDADE E À LIBERDADE DE EXPRESSÃO. PUBLICAÇÃO QUE NÃO EXTRAPOLOU O IUS NARRANDI. INFORMAÇÕES DIVULGADAS QUE ENCONTRAM SIMILITUDE COM A PROVA DOS AUTOS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO. 1. NO CONFLITO APARENTE ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS, OU SEJA, À LIBERDADE DE EXPRESSÃO (ARTIGO 5º, IX, DA CF) E À INTIMIDADE (ARTIGO 5º, X, DA CF), CABE AO JULGADOR PONDERAR VALORES E ESTABELECER QUAL DOS BENS JURÍDICOS FOI EFETIVAMENTE VIOLADO E DEVE PREPONDERAR, ENSEJANDO TUTELA JUDICIAL. 2. O DIREITO À INTIMIDADE NÃO SE REVESTE DE CARÁTER ABSOLUTO, CEDENDO DIANTE DO INTERESSE PÚBLICO SOBRE DETERMINADO TEMA E DA REGRA DA TRANSPARÊNCIA DA COISA PÚBLICA, NÃO PODENDO AS PESSOAS QUE TRANSITAM EM TAIS HORIZONTES BUSCAR REFÚGIO NO ESCUDO DA PRESERVAÇÃO DA INTIMIDADE, QUE NESSE CASO NÃO PODE REPRESAR O DEVER DE INFORMAR E A LIBERDADE DE EXPRESSÃO. DEIXA-SE SOMENTE A SALVO O SEGMENTO NUCLEAR E INTANGÍVEL DESSA INTIMIDADE QUE ESCAPA AO INTERESSE PÚBLICO E DIZ RESPEITO SOMENTE AO INDIVÍDUO.3. NÃO MACULA A INTIMIDADE DO AUTOR, QUE EXERCE FUNÇÃO PÚBLICA, A NOTÍCIA JORNALÍSTICA QUE INFORMA SEU AFASTAMENTO DO BANCO DO BRASIL E A INSTAURAÇÃO PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS DE IRREGULARIDADES, QUE FORAM INICIADOS ANTES DA PUBLICAÇÃO DA MATÉRIA. 4. DIREITO-DEVER DE INFORMAR RECONHECIDO E REGULARMENTE EXERCIDO, SEM EXTRAPOLAR A VERDADE FATOS, SEM INOVAÇÃO OU MALÍCIA E SEM ADENTRAR NO SEGMENTO INTANGÍVEL DA INTIMIDADE DO AUTOR. 5. AUSÊNCIA DE ILÍCITO. 6. DESPROVIMENTO DO APELO.´ Assim, no que concerne ao pedido de indenização por danos morais, para que haja o seu reconhecimento, é mister que se configure, efetivamente, o prejuízo na esfera íntima do autor, o que, no presente caso, não ocorreu, uma vez que inexistiu conduta ilícita da ré em divulgar a notícia, a qual, como salientado, não teve a capacidade de produzir-lhe as lesões pelas quais busca ressarcimento. Pelo exposto, julgo extinto o feito, com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais. Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios no percentual de 10% sobre o valor da causa, nos termos do artigo 20, § 4º do CPC. Publique-se, registre-se e intimem-se. Na forma do inciso I do artigo 229-A da Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral de Justiça deste Tribunal, acrescentado pelo Provimento 02/2013, ficam as partes desde logo intimadas para dizer se tem algo mais a requerer. Aguarde-se o prazo do artigo 475-J, par. 5º, do Código de Processo Civil. Certificado o recolhimento das custas de estilo, não havendo manifestação, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 5 de setembro de 2013. VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 26.03.2014.
